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LEI N
o

12.653, DE 28 DE MAIO DE 2012

Acresce o art. 135-A ao Decreto-Lei no

2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código
Penal, para tipificar o crime de condicionar
atendimento médico-hospitalar emergencial a
qualquer garantia e dá outras providências.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o O Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 135-A:

"Condicionamento de atendimento médico-hospitalar emer-
gencial

Art. 135-A. Exigir cheque-caução, nota promissória ou qual-
quer garantia, bem como o preenchimento prévio de formulários
administrativos, como condição para o atendimento médico-hos-
pitalar emergencial:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.

Parágrafo único. A pena é aumentada até o dobro se da
negativa de atendimento resulta lesão corporal de natureza grave,
e até o triplo se resulta a morte."

Art. 2o O estabelecimento de saúde que realize atendimento
médico-hospitalar emergencial fica obrigado a afixar, em local vi-
sível, cartaz ou equivalente, com a seguinte informação: "Constitui
crime a exigência de cheque-caução, de nota promissória ou de qual-
quer garantia, bem como do preenchimento prévio de formulários
administrativos, como condição para o atendimento médico-hospitalar
emergencial, nos termos do art. 135-A do Decreto-Lei no 2.848, de 7
de dezembro de 1940 - Código Penal."

Art. 3o O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de maio de 2012; 191o da Independência e 124o

da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Alexandre Rocha Santos Padilha
Eva Maria Cella Dal Chiavon

LEI N
o

12.654, DE 28 DE MAIO DE 2012

Altera as Leis nos 12.037, de 1o de outubro
de 2009, e 7.210, de 11 de julho de 1984 -
Lei de Execução Penal, para prever a co-

leta de perfil genético como forma de iden-
tificação criminal, e dá outras providên-
cias.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o O art. 5o da Lei no 12.037, de 1o de outubro de 2009,
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

"Art. 5o ....................................................................................

Parágrafo único. Na hipótese do inciso IV do art. 3o, a
identificação criminal poderá incluir a coleta de material bio-
lógico para a obtenção do perfil genético." (NR)

Art. 2o A Lei no 12.037, de 1o de outubro de 2009, passa a
vigorar acrescida dos seguintes artigos:

"Art. 5o-A. Os dados relacionados à coleta do perfil genético
deverão ser armazenados em banco de dados de perfis genéticos,
gerenciado por unidade oficial de perícia criminal.

§ 1o As informações genéticas contidas nos bancos de dados
de perfis genéticos não poderão revelar traços somáticos ou com-
portamentais das pessoas, exceto determinação genética de gê-
nero, consoante as normas constitucionais e internacionais sobre
direitos humanos, genoma humano e dados genéticos.

§ 2o Os dados constantes dos bancos de dados de perfis
genéticos terão caráter sigiloso, respondendo civil, penal e ad-
ministrativamente aquele que permitir ou promover sua utilização
para fins diversos dos previstos nesta Lei ou em decisão ju-
dicial.

§ 3o As informações obtidas a partir da coincidência de
perfis genéticos deverão ser consignadas em laudo pericial fir-
mado por perito oficial devidamente habilitado."

"Art. 7o-A. A exclusão dos perfis genéticos dos bancos de
dados ocorrerá no término do prazo estabelecido em lei para a
prescrição do delito."

"Art. 7o-B. A identificação do perfil genético será arma-
zenada em banco de dados sigiloso, conforme regulamento a ser
expedido pelo Poder Executivo."

Art. 3o A Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de
Execução Penal, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 9o-A:

"Art. 9o-A. Os condenados por crime praticado, dolosamente,
com violência de natureza grave contra pessoa, ou por qualquer
dos crimes previstos no art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de
1990, serão submetidos, obrigatoriamente, à identificação do per-
fil genético, mediante extração de DNA - ácido desoxirribo-
nucleico, por técnica adequada e indolor.

§ 1o A identificação do perfil genético será armazenada em
banco de dados sigiloso, conforme regulamento a ser expedido
pelo Poder Executivo.

§ 2o A autoridade policial, federal ou estadual, poderá re-
querer ao juiz competente, no caso de inquérito instaurado, o
acesso ao banco de dados de identificação de perfil genético."

Art. 4o Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e
oitenta) dias da data de sua publicação.

Brasília, 28 de maio de 2012; 191o da Independência e 124o

da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Luiz Inácio Lucena Adams

Atos do Poder Legislativo
.

DECRETO N
o
- 7.738, DE 28 DE MAIO DE 2012

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão do
Conselho Administrativo de Defesa Econô-
mica - CADE; remaneja cargos em comis-
são e funções de confiança; altera os De-
cretos no 6.061, de 15 de março de 2007, no

2.181, de 20 de março de 1997, e no 1.306,
de 9 de novembro de 1994.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam aprovadas a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão do Conselho Administrativo
de Defesa Econômica - CADE, na forma dos Anexos I e II.

Art. 2o Ficam remanejados, na forma do Anexo III, os se-
guintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores - DAS e Funções Gratificadas - FG:

I - do Ministério da Justiça para a Secretaria de Gestão
Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: três
DAS 102.1;

II - do CADE para a Secretaria de Gestão Pública do Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão:
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